
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.360 - SC (2013/0101219-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADÃO JOSÉ CORREA 
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA  - SC014289 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ELETROSUL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL ELOS 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA E OUTRO(S) - SC017858 

 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR E PREVIDÊNCIA OFICIAL. REGIMES JURÍDICOS 
DIVERSOS. TEMPO    DE    SERVIÇO    FICTO    DA   PREVIDÊNCIA   
OFICIAL. INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME AUTÔNOMO DA 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.

1. As normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 
6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 109/2001 
impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o benefício 
contratado, no momento em que o participante se torna elegível. Ademais, 
o art. 68, § 2º, da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece a autonomia 
da previdência complementar. 

2. A legislação de regência sempre impôs a prévia  formação  de  
reservas para suportar o benefício; enquanto a previdência  social  adota  
o  regime  de  repartição  simples,  que funciona  em  sistema  de  caixa,  
no  qual  o  que  se  arrecada  é imediatamente  gasto,  sem  que  haja,  
por  regra,  um  processo de acumulação  de  reservas,  a  previdência  
complementar  adota  o de capitalização,  que pressupõe a acumulação 
de recursos para formação de  reservas, mediante não apenas o 
recolhimento de contribuição dos participantes,  assistidos  e  eventual  
patrocinador, mas também do resultado  dos  investimentos efetuados 
com essas verbas arrecadadas (que  têm  extrema  relevância  para  a  
formação  das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 1351785/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 07/12/2015) 

3. O tempo ficto (tempo de serviço especial), próprio da previdência  
social,  é  incompatível  com  o  regime  financeiro de capitalização,  ínsito  
ao  regime  autônomo da previdência privada. (AgRg  no AREsp 
102.133/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015).

4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
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Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 08 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.360 - SC (2013/0101219-2)
  

AGRAVANTE : ADÃO JOSÉ CORREA 
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA  - SC014289 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ELETROSUL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL ELOS 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA E OUTRO(S) - SC017858 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno em face da decisão monocrática de fls. 382-386, 

assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO, AO FUNDAMENTO DE QUE HOUVE 
SUPERVENIENTE RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO, NO 
TOCANTE AO BENEFÍCIO DA PREVIDÊNCIA PÚBLICA. INVIABILIDADE. A 
PREVIDÊNCIA PRIVADA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL, 
É REGIME CONTRATUAL AUTÔNOMO. O REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O SISTEMA DE CAPITALIZAÇÃO, QUE 
PRESSUPÕE A FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA ASSEGURAR O 
CUSTEIO DO BENEFÍCIO CONTRATADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

Nas razões recursais, aduz o recorrente que que pretende revisar seu benefício 

suplementar, para que seja reconhecido pela entidade previdenciária o mesmo tempo de 

serviço reconhecido pelo INSS, à luz do item 28 do Regulamento de Benefícios.

Diz que a matéria em discussão deve ser analisada caso a caso, pois o tempo 

de contribuição reconhecido pela previdência oficial poderá ser integralmente reconhecido 

pelo fundo de pensão - a depender do regulamento do plano de benefícios.

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.360 - SC (2013/0101219-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADÃO JOSÉ CORREA 
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA  - SC014289 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ELETROSUL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL ELOS 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA E OUTRO(S) - SC017858 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

EMENTA
AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR E PREVIDÊNCIA OFICIAL. REGIMES JURÍDICOS 
DIVERSOS. TEMPO    DE    SERVIÇO    FICTO    DA   PREVIDÊNCIA   
OFICIAL. INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME AUTÔNOMO DA 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.

1. As normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 
6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 109/2001 
impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o benefício 
contratado, no momento em que o participante se torna elegível. Ademais, 
o art. 68, § 2º, da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece a autonomia 
da previdência complementar. 

2. A legislação de regência sempre impôs a prévia  formação  de  
reservas para suportar o benefício; enquanto a previdência  social  adota  
o  regime  de  repartição  simples,  que funciona  em  sistema  de  caixa,  
no  qual  o  que  se  arrecada  é imediatamente  gasto,  sem  que  haja,  
por  regra,  um  processo de acumulação  de  reservas,  a  previdência  
complementar  adota  o de capitalização,  que pressupõe a acumulação 
de recursos para formação de  reservas, mediante não apenas o 
recolhimento de contribuição dos participantes,  assistidos  e  eventual  
patrocinador, mas também do resultado  dos  investimentos efetuados 
com essas verbas arrecadadas (que  têm  extrema  relevância  para  a  
formação  das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 1351785/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 07/12/2015) 

3. O tempo ficto (tempo de serviço especial), próprio da previdência  
social,  é  incompatível  com  o  regime  financeiro de capitalização,  ínsito  
ao  regime  autônomo da previdência privada. (AgRg  no AREsp 
102.133/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015).

4. Agravo interno não provido.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 
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2. Não merece acolhida a irresignação.

A sentença anotou:

O Autor comprova que, após desligar-se da empregadora ELETROSUL e 
obter seu benefício de aposentadoria perante o INSS, e complementar, 
perante a Ré, teve reconhecido tempo de serviço referente a 02/01/1955 a 
19/01/1962. Desta forma, entende que a Ré igualmente deva refletir este 
ganho em seu benefício complementar, independentemente da existência 
de receita de cobertura.
A Ré, por sua vez, defende que a pretensão do Autor é desprovida de 
amparo legal, e causará desequilíbrio atuarial, assim como afronta o 
contrato estabelecido entre as partes. Além disso, afirma que para o 
pagamento das diferenças da complementação do benefício da 
aposentadoria não basta apenas o aporte das contribuições a serem 
efetuadas pelo Autor e patrocinadora, sobre diferenças apontadas, mas sim 
o recolhimento da reserva matemática gerada em função do novo cálculo de 
benefício e, sem tal, não há possibilidade do que pretende aquele.
Razão assiste à ré.
Registro como premissa básica e preliminar que um fundo de aposentadoria 
e pensão se constitui, a grosso modo, num condomínio, onde todos os 
participantes efetuam recolhimentos para que, dentro das regras, façam jus 
aos benefícios estatuídos. Portanto, sem a devida contribuição, inexiste 
benefício, sob pena de verificar-se o desequilíbrio e a consequente quebra 
do fundo.
[...]
JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados por ADÃO JOSÉ 
CORREA, na presente AÇÃO ORDINÁRIA proposta em face de ELOS - 
FUNDAÇÃO ELETROSUL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

O acórdão recorrido, por seu turno, dispôs:

No mérito, o órgão previdenciário oficial reconheceu, após a aposentadoria 
proporcional do autor, com o tempo de serviço correspondente a 33 anos, 8 
meses e 7 dias, a existência de outros 7 anos e 17 dias de trabalho, 
preexistentes ao ingresso do agravado nos quadros da Eletrosul. E tanto 
isso é verdadeiro que, por ocasião da aposentação, o autor recebia 
proventos proporcionais ao seu tempo de serviço na Eletrosul, ou seja, 
88%, e, após a averbação do tempo adicional, vem recebendo do INSS 
aposentadoria integral.
À vista da acolhida do tempo de serviço pelo órgão oficial, não há razão 
para que a ELOS não reconheça o tempo adicional de serviço prestado 
pelo autor antes do ingresso nos quadros de trabalhadores da Eletrosul, 
tendo a obrigação de averbar esse tempo no cadastro do aposentado, 
mormente porque se sabe que os benefícios concedidos pelo órgão 
previdenciário oficial são sempre precedidos de avaliações de notória 
rigidez, com vistas a afastar qualquer tentativa de fraude.
[...]
Portanto, o tempo a ser considerado pela ELOS, para fins de cálculo da 
aposentadoria complementar do autor, é o período de 37 anos e 23 dias, 
conforme a certidão do INSS, cujo conteúdo não foi questionado em 
nenhum momento pela Fundação ré.
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Finalmente, não há necessidade do pagamento da reserva matemática para 
o recebimento integral da complementação da aposentadoria, pois o artigo 
195, § 50, da Constituição Federal não se aplica às entidades de 
previdência privada; mas, apenas, à previdência social oficial.

"Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social oficial possam, 

eventualmente, servir como instrumento de auxílio à resolução de questões relativas à 

previdência privada complementar, na verdade são regimes jurídicos diversos, com 

regramentos específicos, tanto de nível constitucional, quanto infraconstitucional". (REsp 

814.465/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

17/05/2011, DJe 24/05/2011) 

O art. 40 da Lei n. 6.435/1977 estabelecia que "[p]ara garantia de todas as suas 

obrigações, as entidades fechadas constituirão reservas técnicas, fundos especiais e 

provisões em conformidade com os critérios fixados pelo órgão normativo do Ministério da 

Previdência e Assistência Social, além das reservas e fundos determinados em leis 

especiais". 

Na mesma toada, dispõe o artigo 1º da Lei Complementar n. 109/2001 que o 

regime de previdência privada é baseado na constituição de reservas que garantam o 

benefício.

Em suma,  as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 

6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 109/2001 impõem que já 

estejam formadas as reservas que garantam o benefício contratado, no momento em que o 

participante se torna elegível.

É dizer, a legislação de regência sempre impôs a prévia formação de reservas  

para suportar o benefício; enquanto a previdência social adota o regime de repartição 

simples, que funciona em sistema de caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente 

gasto, sem que haja, por regra, um processo de acumulação de reservas, a previdência 

complementar adota o de capitalização, que pressupõe a acumulação de recursos para 

formação de reservas, mediante não apenas o recolhimento de contribuição dos 

participantes, assistidos e eventual patrocinador, mas também do resultado dos 

investimentos efetuados com essas verbas arrecadadas (que têm extrema relevância para a 

formação das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 1351785/RS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015)  

3. A decisão ora recorrida está em consonância com a jurisprudência atual 

deste Colegiado, assentando ser inviável o superveniente deferimento de verba nos cálculos 

da renda mensal inicial dos proventos de complementação de aposentadoria, "por ausência  

de  prévia  formação  da  reserva matemática necessária ao pagamento  do  benefício".  
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(EDcl  no  AgRg  no  Ag 842.268/RS, Rel.Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe  23/11/2015)  

Ademais, o art. 3º, VI, da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece que a 

intervenção do Estado na relação contratual será exercida com o objetivo de proteger os 

interesses dos participantes e assistidos dos planos de benefícios - a quem pertence o fundo 

comum formado pelo plano de benefício. 

E o art. 68, § 2º, da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece a autonomia da 

previdência complementar (rectius, suplementar), in verbis:

Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições 
contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios 
das entidades de previdência complementar não integram o contrato de 
trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios 
concedidos, não integram a remuneração dos participantes.
[...]
§ 2o A concessão de benefício pela previdência complementar não depende 
da concessão de benefício pelo regime geral de previdência social.

Com efeito, o autor o autor pretende obter benefício sem a prévia e 

correspondente formação de reservas, valendo-se de tempo ficto, previsto na relação 

estatutária da previdência oficial.

Na verdade, pretende que sua situação peculiar reflita sobre o fundo comum 

formado pelo plano de benefícios de previdência complementar, de modo que a verba 

vindicada seja arcada por toda coletividade de participantes e beneficiários.

Mencionam-se os seguintes precedentes:

PREVIDÊNCIA PRIVADA E DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PLEITO, APÓS A 
APOSENTAÇÃO E PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL, DE REVISÃO 
DE BENEFÍCIO, AO FUNDAMENTO DE QUE HOUVE SUPERVENIENTE 
RECONHECIMENTO, PELO JUÍZO FEDERAL, DE TEMPO DE SERVIÇO, NO 
TOCANTE AO BENEFÍCIO DA PREVIDÊNCIA PÚBLICA. INVIABILIDADE. A 
PREVIDÊNCIA PRIVADA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL, 
É REGIME CONTRATUAL AUTÔNOMO. O REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O SISTEMA DE CAPITALIZAÇÃO, QUE 
PRESSUPÕE A FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA ASSEGURAR O 
CUSTEIO DO BENEFÍCIO CONTRATADO. RECOLHIMENTO DA 
CONTRIBUIÇÃO CONCERNENTE AO PERÍODO DE SERVIÇO, 
RECONHECIDO NA RELAÇÃO ESTATUTÁRIA DA PREVIDÊNCIA OFICIAL. 
SOLUÇÃO MANIFESTAMENTE DESCABIDA, EM SE TRATANDO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. É INCOMPATÍVEL O TEMPO DE SERVIÇO FICTO 
DA PREVIDÊNCIA OFICIAL COM AS REGRAS PRÓPRIAS DO REGIME 
JURÍDICO DE NATUREZA DIVERSA (CONTRATUAL), O DA PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. ADEMAIS, COMO HOUVE MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS MEDIANTE PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO, NÃO HÁ FALAR 
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EM ANULAÇÃO APENAS DAS CLÁUSULAS QUE ENVOLVEM 
CONCESSÕES FEITAS PELO PARTICIPANTE OU ASSISTIDO DO PLANO 
DE BENEFÍCIOS.
1. "Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social oficial 
possam, eventualmente, servir como instrumento de auxílio à resolução de 
questões relativas à previdência privada complementar, na verdade são 
regimes jurídicos diversos, com regramentos específicos, tanto de nível 
constitucional, quanto infraconstitucional". (REsp 814.465/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
24/05/2011) 
2. O art. 40 da Lei n. 6.435/1977 estabelecia que "[p]ara garantia de todas 
as suas obrigações, as entidades fechadas constituirão reservas técnicas, 
fundos especiais e provisões em conformidade com os critérios fixados pelo 
órgão normativo do Ministério da Previdência e Assistência Social, além das 
reservas e fundos determinados em leis especiais". Na mesma toada, 
dispõe o artigo 1º da Lei Complementar n. 109/2001 que o regime de 
previdência privada é baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício.
3. Nesse passo, as reservas de benefícios a conceder são as 
reservas matemáticas que se vão acumulando durante o período de 
contribuição, sendo que elas constituem "a diferença entre o valor 
atual apurado atuarialmente das obrigações futuras das entidades, 
com pagamento de benefícios, e o valor atual, também apurado 
atuarialmente, das contribuições vencidas previstas para 
constituição dos capitais de cobertura dos mesmos benefícios"; o 
suporte do custeio na previdência complementar significa o 
pagamento efetuado propiciando a cobertura prevista no plano de 
benefícios. (PÓVOAS, Manuel Sebastião Soares. Previdência privada: 
filosofia, fundamentos técnicos, conceituação jurídica. 2 ed. São 
Paulo: Quartier Latin, 2007, p. 181, 187, 423 e 424) 
4. A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de reservas  
para suportar o benefício, e a solução engendrada pela Corte local, 
estabelecendo que o autor poderia recolher tão somente as contribuições 
relativas ao período ficto da previdência oficial ao benefício complementar, 
é solução manifestamente incompatível, em se tratando de previdência 
privada; enquanto a previdência social adota o regime de repartição 
simples, que funciona em sistema de caixa, no qual o que se arrecada é 
imediatamente gasto, sem que haja, por regra, um processo de acumulação 
de reservas, a previdência complementar adota o de capitalização, que 
pressupõe a acumulação de recursos para formação de reservas, mediante 
não apenas o recolhimento de contribuição dos participantes, assistidos e 
eventual patrocinador, mas também do resultado dos investimentos 
efetuados com essas verbas arrecadadas (que têm extrema relevância para 
a formação das reservas para custeio dos benefícios).
5. No tocante à prescrição, o art. 75 da Lei Complementar n. 109/2001 
prestigia o entendimento consolidado no âmbito do STJ, à luz do 
ordenamento jurídico anterior à sua vigência, estabelecendo que prescreve 
em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na 
época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos 
incapazes ou dos ausentes, na forma do Código Civil. Com efeito, está 
caracterizada a prescrição, pois, no período de formação das reservas de 
benefício a conceder ao autor - muito embora afirme que teria direito à 
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incorporação de tempo de serviço em condições especiais -, é certo que ele 
se quedou inerte, sendo incompatível com a boa-fé objetiva o pleito, eis que 
o autor pretende se locupletar, recebendo benefício para o qual não 
recolheu oportunamente as correspondentes contribuições.
6. Impende ainda assinalar, mesmo que não fosse pela prescrição, o pedido 
seria improcedente, pois o autor pretende obter benefício sem a prévia e 
correspondente formação de reservas - a própria determinação, feita pela 
Corte local, de recolhimento de contribuição relativa ao período deixa 
límpido que não há prévio custeio para a verba vindicada -, valendo-se de 
tempo ficto, previsto na relação estatutária da previdência oficial. É dizer, 
pretende que sua situação peculiar reflita sobre o fundo comum formado 
pelo plano de benefícios de previdência complementar, de modo que a 
verba vindicada seja arcada por toda coletividade de participantes e 
beneficiários.
7. Ademais, também procede a tese da entidade previdenciária no sentido 
de que, como houve migração de plano de benefícios mediante pactuação 
de transação - negócio jurídico que envolve a concessão de vantagens 
recíprocas -, não há falar em anulação apenas das cláusulas que envolvem 
concessões feitas pelo participante ou assistido do plano de benefícios 
para, na verdade, criar um terceiro plano de benefícios exclusivo ao 
demandante, em malferimento à regra da indivisibilidade da transação.
8. Recurso especial da entidade de previdência privada parcialmente 
provido. Prejudicado o recurso do autor.
(REsp 1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL.  PROCESSUAL CIVIL  E PREVIDÊNCIA PRIVADA.  REVISÃO 
DE BENEFÍCIO APÓS A APOSENTAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. A PREVIDÊNCIA PRIVADA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO 
CONSTITUCIONAL, É REGIME CONTRATUAL AUTÔNOMO. TEM POR 
PILAR O SISTEMA DE CAPITALIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
[...]
2. "As reservas de benefícios a conceder são as reservas matemáticas que 
se vão acumulando durante o período de contribuição, sendo que elas 
constituem 'a diferença entre o valor atual apurado atuarialmente das 
obrigações futuras das entidades, com pagamento de benefícios, e o valor 
atual, também apurado atuarialmente, das contribuições vencidas previstas 
para constituição dos capitais de cobertura dos mesmos benefícios'; o 
suporte do custeio na previdência complementar significa o pagamento 
efetuado propiciando a cobertura prevista no plano de benefícios. 
(PÓVOAS, Manuel Sebastião Soares. Previdência privada: filosofia, 
fundamentos técnicos, conceituação jurídica. 2 ed. São Paulo: Quartier 
Latin, 2007, p. 181, 187, 423 e 424)". (REsp 1351785/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
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07/12/2015) 
3. O art. 40 da Lei n. 6.435/1977 estabelecia que "[p]ara garantia de todas 
as suas obrigações, as entidades fechadas constituirão reservas técnicas, 
fundos especiais e provisões em conformidade com os critérios fixados pelo 
órgão normativo do Ministério da Previdência e Assistência Social, além das 
reservas e fundos determinados em leis especiais". Na mesma toada, v.g., 
dispõe o artigo 1º da Lei Complementar n. 109/2001 que o regime de 
previdência privada é baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício.
4. "Nesse contexto normativo, a inexistência de fonte de custeio inviabiliza o 
pagamento de quaisquer valores pela entidade de previdência privada, 
sobretudo em se tratando de fundo de pensão, uma vez impositiva a 
manutenção da liquidez, solvência e equilíbrio econômico-financeiro e 
atuarial dos planos de benefícios, resguardando-se o interesse da 
universalidade dos participantes e assistidos, dado o mutualismo inerente 
ao regime fechado, que se traduz na solidariedade na distribuição dos 
resultados positivos ou negativos do plano. Precedentes da Segunda 
Seção, inclusive no âmbito de  recursos repetitivos".(REsp 1245683/SC, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
05/11/2015) 5. No tocante à prescrição, o art. 75 da Lei Complementar n.
109/2001 prestigia o entendimento consolidado no âmbito do STJ, à luz do 
ordenamento jurídico anterior à sua vigência, estabelecendo que prescreve 
em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na 
época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos 
incapazes ou dos ausentes, na forma do Código Civil. Com efeito, está 
caracterizada a prescrição, pois, no período de formação das reservas de 
benefício a conceder ao autor, é certo que ele se quedou inerte e não 
houve cálculo atuarial consoante regra cogente - que impõe que já estejam 
formadas as reservas que garantam o benefício contratado, no momento 
em que o participante se torna elegível - , sendo incompatível com a boa-fé 
objetiva o pleito, eis que o autor pretende se locupletar, recebendo 
verba/benefício para o qual não houve nem mesmo recolhimento de 
contribuições.
6. "No regime de previdência privada, não se admite a concessão de 
benefício algum, sem a formação da prévia fonte de custeio, de forma a 
evitar o desequilíbrio atuarial nos planos de benefícios.
Precedentes da 2ª Seção". (EDcl no AgRg no Ag 876.196/RS, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/11/2015, DJe 06/11/2015) 7. Embargos de declaração recebidos como 
agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no REsp 1334379/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 01/02/2016)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. TRANSAÇÃO 
PARA MIGRAÇÃO DE  PLANO DE BENEFÍCIOS. MIGRAÇÃO QUE OCORRE 
EM UM CONTEXTO DE AMPLO REDESENHO  DA RELAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO  
PATROCINADOR, CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO INTERNO 
INTEGRADO POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E REPRESENTANTES 
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DO PATROCINADOR DO PLANO) E  DO  ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL 
FISCALIZADOR. DEVE SER RESPEITADO O ATO JURÍDICO  PERFEITO  E 
AS NORMAS QUE REGEM A MODALIDADE CONTRATUAL DA 
TRANSAÇÃO.  MATÉRIA  PACIFICADA  NO  ÂMBITO  DO  STJ,  EM  VISTA  
DO JULGAMENTO   DO   AGRG   NO  ARESP  504.022/SC,  AFETADO  À  
SEGUNDA SEÇÃO.TEMPO    DE    SERVIÇO    FICTO    DA   PREVIDÊNCIA   
OFICIAL. INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME AUTÔNOMO DA 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.
[...]
2.  Ademais,  por  um  lado, a legislação de regência sempre impôs a prévia  
formação  de  reservas para suportar o benefício; enquanto a previdência  
social  adota  o  regime  de  repartição  simples,  que funciona  em  sistema  
de  caixa,  no  qual  o  que  se  arrecada  é imediatamente  gasto,  sem  que  
haja,  por  regra,  um  processo de acumulação  de  reservas,  a  
previdência  complementar  adota  o de capitalização,  que pressupõe a 
acumulação de recursos para formação de  reservas, mediante não apenas 
o recolhimento de contribuição dos participantes,  assistidos  e  eventual  
patrocinador, mas também do resultado  dos  investimentos efetuados com 
essas verbas arrecadadas (que  têm  extrema  relevância  para  a  formação  
das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 1351785/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
07/12/2015) 3. Por outro  lado,  o  tempo ficto (tempo de serviço especial), 
próprio da previdência  social,  é  incompatível  com  o  regime  financeiro 
de capitalização,  ínsito  ao  regime  autônomo da previdência privada.
(AgRg  no AREsp 102.133/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1383191/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 21/09/2016)

4. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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